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LEI Nº 107/2019 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PI PIAUÍ 
CNPJ (MF}: 01.612.754/0001-65 

Dispõe sobre a alteração do art. 42 da Lei 

Municipal nº 019/1998, de 29 de junho de 1998 -
Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 
Público do Município de Campo Largo do Piauí - e 

dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ - PI, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Municipio e em 
cumprimento aos ditames legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal apreciou, votou e aprovou, e ele sanciona a seguinte 
Lei: 

Art. 1° O art. 42, da Lei Municipal nº 019/1998, de 29 de junho de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 42 - O acesso do profissional da educação ocupante do 
cargo efetivo de professor, observará a comprovação de diploma 
de nível superior de licenciatura plena que cumprir às normas e 
exigências do Ministério da Educação e Conselhos Nacional e 
Estadual de Educação, além de cumprimento do estágio 
probatório e, ainda, a comprovação das seguintes titulações: 
I - Professor: 
a) Classe 1- especialização (lato sensu); 
b) Classe II - mestrado ( stricto sensu ); 
e) Classe m- doutorado (stricto sensu); 
§ 1 º - A regulamentação dos procedimentos para o processo de 
avaliação de desempenho para fins do acesso serão 
estabelecidos em ato da Secretaria de Municipal de Educação, 
através de apresentação de certificado devidamente reconhecido 
pelo Ministério da Educação. 
§ 2° - Os cursos de especialização, mestrado e doutorado, para 
os fins do acesso, previstos neste artigo, serão considerados: 
somente se atenderem às nonn.as e exigências do Ministério da 
Educação e Conselhos Nacional e Estadual de Educação e, 
quando realizados no exterior, devem ser revalidados e/ou 
reconhecidos por instituição nacional competente. 
§3° - O profissional da educação ocupante dos cargos de 
professor aprovado no estágio probatório e que atender aos: 
requisitos legais da titulação, furá jus ao acesso com o adicional 
de 10% ( dez por cento) para cada qualificação alcançada. 
§4º O adicional de que trata o parágrafo anterior não podera 
exceder o montante de 30% (trinta por cento), independente dai 
forma de concessão do acesso. 

§Sº - A elevação de que trata este artigo se dará sem prejwzo dai 
progressão horizontal, já alcançada pelo professor. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Largo do Piaw, Estado do Piaui, 27 de 
Dezembro de 2019. 

Prefeito pai 

LEI 1 ° 269/2019, DE 20 DE DEZEMBll.O DE 2019. 

"Consolida a legislaçilu refere111e 1) Contribu~llo 
para Custeio da Iluminação Pública - CIP do 
M,micfpio de Porta Alegre do Pia11{, prevista no 
artigo 149-A da Constituiçíin da Hepública 
Federativa do Brasil e tlá 011tr11s provid/111cias 11• 

O PREFEITO MUNTC(PAL DE PORTO ALEGRE DO PIA Í , Estado do Piauí, 
no uso de suas atribuições legais que lhes sil'.o conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

Faz saber que a Câmara Municipal de Porro Alegre do 1>iauí aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 

rt. 1 ° - fica in.stituido no Munic(plo de Porto Alegre do Piaul, para fins do custeio do serviço de 
[luminaçilo Publica, a Contribuição 1'81"ª Custeio do erviço de UUJJ1inação Pública - IP. 

Parágrafo único - O serviço previsto no "caput" deste artigo compreende a iluminação de vias, 
logradouro, e demais ben · e locais públicos, bem como a instalaç!l.o, manutenção, melhoramento e 
expansiio da n,de de iluminação pública municipal. 

Art. 2º - Caberá no Gestor das Finaoças Públicas do Munielpio de Porto Alegre do Piauí proceder 
ao lançamento e à fi scalização do pagamento do contribuição, nos termos do Contrato firmado 
com a Distribuidor-" de Energia Elétrica, quando for o caso. 

Art. 3º - ontribuinte é todo aquele que possua ligação de energia elétrica regular ao sistema de 
distribuição e fornecimento de energia da Distribuidora de Energia Elétrica local. 

rt . 4º - A Distribuidora de Energia El<!trica poderá ser responsável pela cobrança e recolhimento 
da Contribuição para Custeio do erviço de Iluminação Pública - CrP, devendo transferir o 
montante nm:cadado para a contll c.,pccífica do Munic[pio especialmente designada para tal firo. 
sob pena de responder civil e criminalmente pelo não cumprimento do aqui disposto. 

§ I º - É ·licito à Distribuidora de Energia Elét1ica deduúr do produto da arre<.-adaçao da 
Contribuiçllo de Uuminoção Pública, através de encontro de con!as, os valores suficientes para a 
liquidaçao de quaisquer obrigações do Município para com a Concessionária. relativos ao 
fornecimento de energia elétrica que abastece a rede de Iluminação Pública, à presiação dos 
serviços de cobrança e arrecadação da CIP e nos encargos financeiros destinados n suprir a 
expansJo e modernização da rede que atende oo Sistema de Iluminação Pública. 

§ 2º - A eficácia do disposto no "caput" e parágrafo 1 • deste art igo fica condicionada ao 
escabcleciruenro de contrato específico a ser fumado eurre a Prefeitura Mu,úcipal e a Distribuidora 
de Energia Elétrica de energia elétrica, rcspciltldas, oo que couber, ns determinações do ANEEL e 
condições contratuais. ~ , 

§ 3" - O conlnlt.o dcflnjdo no panlgrafo 2" dcate artigo ..,,. eclebtado no lffll"'.O máximo de 90 
(noventa) dias e disponi 90b:e a -forma e operaefon,alizaçlo da cobnmça a que"" refere o "caput" e 
o pmrigrafo 1 •. 

Art. 5ª - A base de cáluulo da Conlribuiç&, P'I"' Custeio do SaviÇ<> de nwuiu~o Publica - CIP 
é o consumn de '"1Cll'gia elélri.ca em moeda ll8Cional. resultante da multlplicação do cnn.umo cm. 
KWh e da tarifa rqiululóriu da respectiva elas.., d" C01ISUDLO do consumidor/conlribuintc. 

Art. 6º - o valoc- da conlZibL.dç!lo será incluído no monlànlc total da fütuna men,mJ de cnca-gla 
eli!trica emitida pela concessionária de.uc -ço e obedecer& b classes e faixas de consumo da 
conswnidorc,; R.esiden~-t..1, rndwnri ai, Comcn:W, RuraL Poder Póblíco (Ft,<lenl, E,ladual e 
Municipal), Sc.:viço Público e Consumo Próprio, coot'orme labelo. do Anexo I. 

§ I ª - O valor da Contribuição para C\Wcio do Scmço de Ilumhtaçlo Ptlblica - CW, devcni 
observar n teto máximu de 25% da buc de cálculo definido oo "'1. s• da prc""'1t.e ltri. 

§ 2º - O valor da. contrib'Yiçlo- será. reaju~. no -inicio de cada ~ezcicio financcJroP. 
considerando o rclliunc da tarità de energ:ia cl6rrlca para a clasoc iluminaçlo pllblica (&la.). 
aprovado no cxerclcio füocal Z1J1tmiur-, pela agencio. rcg,wwura - AN:t'.l(f ., 

§ 3º - A eficácia e aplicaçao do rcajll8t" tmifiric> de energia elétrica para eh,..., de Duminaçio 
Pública disposta ao parágrafo lln1eri0r fica co!ldicionado a maiilli:staçllo CXprc38ll do Podm­
Exccutivo municipal à Oiotnl,Qidom de Rnagla Eh!uica. sob pena de nllo aplia,çi!o ou ap.licaçlo 
dim;du. 

§ 4º - O Poder Executivo do Munlclpio de Purto Alcgl'C do Piauí só podcri aplicar reajustes 
,efi,ren1.<os a.os CtllitnQS 12 meses. ,ob pcrul de preclnsllo. 

Art. 76 - A Distribuidora de Roergia Elttrica devera manter cadas!ro llt\lali7.ado dos contribuintes 
que dcbc~ do: efetuar o n:,cn!hlmento da cootribuiçllo, fornecendo os di!dos «>lllllantes naquele 
pera a autoridade ad.m.inistmtiv11 competente pela adminisiraçllo da oonrribuiçlo_ quandno 
solicilad<>. 

Parágrafo <mico - Na hipótese cm que a concesaionária rcaliur com o contribuinte o parccla.mea1o, 
de WIUl ou m&ü J:atwas de consumo de enc,gia. el~ca, u repas,c: do tributo """' n,al~o dcruro 
do pc,ríodo de p11gamento du parecias negociadas_ 

Art. 8" - As hipótese, de i""1>Çlo, para sua a.pliéBQIIO, devedo constar do Anexo T dcsui ui. 
alcunl'"-lld0 integraln:mnte detennill!Wll classe de con:RamO; cspccificmnente alguma faixa d., 
coosumo dentre u classes C8Ulbclocidas pelo As= Regulador (A..'IEEL) e/ou; a pruteric,ri. para 
C8S08 pani~ulares, indcpcndentcmcnle da clasic de conaumo ou localizaçllo geográfica. mediant.e 
privia e formal !!Olicitaçao do Poder Bxceutlvo, neccssaria.mcalC com a idcntificaçloruúomto.çlloo 
do código único, 11endo esta crnuliçllo objetiv", requislto opan,ciooal à íscnçllu, f!Xclmlo do 
la.nçamcnlo e oobrança do cn"buto . 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


